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MARINHA DO BRASIL 

| R 
ILABORATORIO FARMACÊUTICO DA MARINHA 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 
765741/2023-014/00, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO POR 

! INTERMÉDIO DO LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DA 
| MARINHA E A EMPRESA BIO-SERVICE PROPOSTAS 

AMBIENTAIS LTDA 

A UNIÃO, por intermédio do LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DA MARINHA, CNPJ 11.376,952/0001- 

20, situado à Avenida Dom Hélder Câmara, 315 - Benfica - CEP 21911-291 - na cidade do Rio de 

Janeiro-RJ, inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ 11.376.952/0001-20, neste ato representado pelo 

Diretor do Laboratório Farmacêutico da Marinha, Capitão de Mar e Guerra (IM) CLAUDIO GOMES 

ALDÊA, portador da cédula de identidade número 536474-4 MB, inscrito no CPE/MF sob o número 

028.139.827-50, nomeado pela Portaria nº 33/2022, publicado no DOU 42 de 3 de março de 2022, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa BIO-SERVICE PROPOSTAS AMBIENTAIS LTDA 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.389.181/0001-03, sediada na Rua Monclaro Mena Barreto, 312 — 

Vila Valqueire - Rio de Janeiro - RJ. - CEP: 21.330-410, doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr. VALDIR MARTINS DE ANDRADE NETO, portador da Carteira de Identidade 

nº 20.966.436-6, expedida pela (o) SSP/RJ, e CPF nº 134,034,747-47, tendo em vista o que consta 

no Processo nº 63071.000699/2023-99 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei nº:10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 

1997 e da Instrução Norinativa SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 765741-015/2023, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -/ OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de análise química de água, incluindo caldeira industrial, que 

atende a fábrica de medicamentos do Laboratório Farmacêutico da Marinha (LFM), que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à N/A 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. ; É 
| i 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 

na data de 01/05/2023 e encerramento em 01/05/2024, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; : 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execiição do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4, Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; | 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração; : 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; ! 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. : 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

| 

3.1. O valor anual da contratação é de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou imbostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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| 
i 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decdrrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no drçamento da União, para o exercício de 20,..., na classificação abaixo: 

Gestão/U nidade: 00001 / 764751 

Fonte: 1002A000RH 

Programa de Trabalho: 216338 

Elemento de Despesa: 330039 

Pl: B39002020F8 

| 

4.2. Noís) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma hatureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

Í 
| 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

. 
1 

Í 
i 
É s 

5.1.0 prazo para; pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
H 

encontram-se definidos rlo Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prektará garantia no valor de R$ 1.950,00 (um mil, novecentos e cinquenta 

reais), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, observadas as condições previstas no Edital. 

7.2. A validade da garantia deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência 

contratual, conforma item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017, 
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8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços pela CONTRATADA. os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. | 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9,1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital, ! 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; : 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

dj) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

10.2. Peja inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: ! 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que! não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; : 

ii): Multa de: 
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(1) 0,4% (um décima por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso le atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,4% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

Inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,4% (um décimo bor cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 
r 

(4) 0,2% a 3,2% por da sobre o valor mensal! do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 'autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; e 

(6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. ' 

il) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; : 

: lv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante 8 própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que à Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

| É 
10.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
í 

Referência, 

; ; 
10.4. As sanções previstas nos subitens “P”, Si, 4y"” e “vy" poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntarriente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem ) 

efetuados. ! / | 

| // 
Í 

Í 

| 
i 
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10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1e 2: : 

| " 

Tabela 1 ! 

: GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato í 

4 1,6% ao dia sobre o valor mersal do contrato 

| 5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato ' 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

1 causar dano físico, lesão corporal ou ; os 

consequências letais, por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

2 maior ou caso fortuito, os serviços contratuais : 04 

por dia e por unidade de atendimento; : 

Manter funcionário sem qualificação para | 

3 executar os serviços contratados, por empregado o3 À 

e por dia; A 4 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02 2a. 
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| fiscalização, por serviço e por dia; 
| 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

5 durante o expediente, sem a anuência prévia do os j 

: CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

| Para os itens a seguir, deixar de: 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 

6ó e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário ol 

e por dia; 

! Cumprir determinação formal ou instrução j 

complementar do órgão fiscalizador, por o2 | 

ocorrência; 

Substituir empregado que se conduza de modo 

8 inconveniente ou não atenda às necessidades do o1 

: serviço, por funcionário e por dia; | 

| 
| Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, o3 

após reincidência formalmente notificada pelo 

: órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
| 

Indicar e manter durante a execução do contrato 
10 ol 

os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

11 conforme previsto na relação de obrigações da ot 

CONTRATADA 

10.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, li e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

10.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisqu br tributos; 
2 

10.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Í 
: / 
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10.6.3, Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9,784, de 1999. 

10.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão: deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia. ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. i 

10,8,1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, 

10.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos tausados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade, : 

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo adininistrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. : 

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. : 

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento : regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

10.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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ij 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- RESCISÃO 

E i 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art, 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos jde rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

e 11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

! 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizadões e muitas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

| 
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1.A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 

dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer 

11-01, de 18 de maio de 2020. 
f 

S 

| 
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12.2.2. A crédito à ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 

eventuais muitas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuizo da 

utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 

previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis, 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. é5 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

13.2. À CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais norinas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

À 
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1 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro. - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Rio de Janeiro, RI, em dO de abril de 2023. 
DocuSigned by: 

- | Woo RSS ASS 
AA R 35ADIGI19NFDA4AS,, 

CLAUDIA GOMES ALDÊA VALDIR MARTINS DE ANDRADE NETO 
ERÍAL 

Capitão és (ar é Guerra (IM) CPF: 134.034.747-47 
as 
Ditetor REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

REPRESENTANTE DA MARINHA 

Testemunha: 

dial Gomfonou ae Penedos. 
DANIEL SANTANA DE ALMEIDA 

Engenheiro Eletricista Terceiro Sargento (MA) 

Departamento de Engenharia e Manutenção Departamento de Engenharia e Manutenção 
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